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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 
PL 986/25 
 
Realizada a pesquisa, sobre a matéria em questão foi localizado: 
 
- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional; 
 
- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação; 
 
- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas públicas 
para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 
Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a 
Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012; 
 
- Lei Federal nº 13.819, de 26 de abril de 2019, que institui a Política Nacional de 
Prevenção da Automutilação e do Suicídio, a ser implementada pela União, em 
cooperação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; e altera a Lei nº 9.656, 
de 3 de junho de 1998. 
 
- Lei Federal nº 14.819, de 16 de janeiro de 2024, que institui a Política Nacional de 
Atenção Psicossocial nas Comunidades Escolares. 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de conscientização, 
de prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a promoção da cultura de 
paz entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino; 
 
− Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política municipal de 
atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras providências; 
 
− Lei Municipal nº 13.096, de 08 de dezembro de 2000, que institui o Programa de 
Prevenção da Violência nas Escolas, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 42.438, 
de 26 de setembro de 2002; 
 
- Lei Municipal nº 13.464, de 4 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a garantia de 
assistência aos alunos da rede pública municipal de ensino com problemas no 
aprendizado e na integração escolar; 

M
at

ér
ia

 D
SP

 2
93

16
/2

02
5.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
IN

TI
A 

TA
LA

RI
CO

 D
A 

CR
UZ

 C
AR

RE
R 

em
 1

1/
12

/2
02

5 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
98

6/
20

25
 p

or
 c

in
tia

ca
rr

er
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=7
00

65
5.

autuado por cintiacarrer em 11/12/2025 12:00:32.

 fls. 6



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

 
- Lei Municipal nº 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, e dá outras providências, 
regulamentada pelo Decreto nº 48.704, 10 de setembro de 2007; 
 
- Lei Municipal nº 14.271, de 5 de março de 2007, que institui no Município de São Paulo 
a Semana de Prevenção e Combate à Depressão, a ser lembrada na primeira semana 
de agosto de cada ano, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências, 
alterada pela Lei nº 15.281, de 9 de setembro de 2010; 
 
- Lei Municipal nº 14.479, de 11 de julho de 2007, que dispõe sobre a entrega do Estatuto 
da Criança e do Adolescente – ECA no ato da matrícula nas Escolas da Rede Municipal 
de Ensino, e dá outras providências; 
 
− Lei nº 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de medidas de 
conscientização, prevenção e combate ao “bullying” escolar no projeto pedagógico 
elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município de São Paulo, e dá 
outras providências, regulamentada pelo Decreto nº 51.290/2010; 
 
- Lei Municipal nº 14.958, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de entrega do cartão SUS aos alunos atendidos pelo Programa Aprendendo com Saúde; 
 
- Lei Municipal nº 15.040, de 27 de novembro de 2009, que disciplina a divulgação do 
Programa Aprendendo com Saúde, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.550, de 30 de março de 2012, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a comemoração da Semana de Prevenção e Combate à 
Depressão Pós Parto, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.921, de 18 de dezembro de 2013, que altera a Lei nº 14.485, de 19 
de julho de 2007, para incluir o Dia da Vida, a ser comemorado anualmente no dia 08 
de outubro, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.960, de 8 de janeiro de 2014, que institui o ‘Serviço de Assistência 
Psicológica ao Estudante’ na rede municipal de ensino, e dá outras providências 
 
- Lei Municipal nº 16.134, de 12 de março de 2015, que dispõe sobre a criação de 
Comissão de Mediação de Conflitos – CMC nas escolas da rede municipal de ensino da 
Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal de 
Educação de São Paulo; 
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- Lei Municipal nº 17.237, de 14 de novembro de 2019, que ria o Programa Municipal de 
Prevenção ao Suicídio e de Promoção do Direito ao acesso à Saúde Mental entre 
Jovens e Adolescentes, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.641, de  24/09/2021, que alltera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 
2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana da Não 
Violência.  
 
- Lei Municipal nº 17.713, de 9 de novembro de 2021, que institui a Campanha 
Permanente de Conscientização da Depressão Infantil e na Adolescência no âmbito 
municipal, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.738, de  12/01/2022, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 
2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana 
Municipal de Conscientização e Mobilização em prol do desenvolvimento saudável e de 
prevenção e combate à violência contra crianças e adolescentes, a ser celebrada 
anualmente na segunda semana do mês de junho, e dá outras providências. 
 

- Lei Municipal nº 17.962, de  15/06/2023, que dispõe sobre a divulgação do 

Programa Tem Saída, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.059, de  19/12/2023, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 
2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana 
Municipal de prevenção à violência contra professores nas escolas, a ser celebrada na 
semana do dia 15 de outubro. 
 
- Lei Municipal nº 18.039, de  12/12/2023, que autoriza a instituição de Comissões de 
Enfrentamento à Violência e Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente nas 
Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino da Cidade de São Paulo e altera 
a Lei nº 16.134, de 12 de março de 2015, conforme especifica. 
 
- Lei Municipal nº 18.165, de  24/07/2024, que autoriza a criação do Programa Cultura 
de Paz nas Escolas do Município de São Paulo.- PL 28/25, que indica ao Poder 
Executivo a criação do Programa Educacional 'Falar é Viver' nas escolas municipais, 
com foco na conscientização sobre saúde mental e prevenção ao suicídio, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.190, de  25/11/2024, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 
2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia do 
Enfrentamento à Violência nas Escolas, a ser realizado anualmente no dia 27 de março. 
 
PL 1496/2025 Institui o Programa “Cuida Mais” – programa de capacitação continuada 
para profissionais da rede municipal de saúde no atendimento a pessoas com 
deficiência e idosos. 
 
PL 1444/2025 Institui o Programa Municipal de Saúde Emocional da Primeira Infância 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.  
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PL 1443/2025 Institui a Política Municipal de Prevenção à Violência na Primeira Infância 
e dá outras providências. 
 
PL 1442/2025 Estabelece a obrigatoriedade de programas de formação continuada 
periódica para os profissionais das unidades de educação infantil municipais, 
contemplando temas relacionados ao neurodesenvolvimento infantil, inclusão, 
prevenção de violência e práticas pedagógicas atualizadas.- PL  750/24, que dispõe 
sobre a criação do Centro de Saúde Mental e Diversidade Escolar (CSMDE) nas 
instituições de ensino público, dando ainda outras providências; 
 
PL 1292/2025 Dispõe sobre a criação dos Centros Integrados de Proteção à Criança e 
ao Adolescente (CIPCA), no Município de São Paulo. 
 
PL 1171/2025 Institui o Marco Municipal de Proteção de Crianças e Adolescentes em 
Ambientes Digitais no Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
PL 146/2023 Institui a Política Municipal de Prevenção e Enfrentamento a Atentados 
Violentos praticados nas dependências das escolas públicas municipais e da rede 
conveniada e dá outras providências. 
 
PL 898/2025 Institui a Semana Paz nas Escolas no Calendário Oficial da Cidade de 
São Paulo, cria o Selo Escola pela Paz e estabelece diretrizes para a promoção da 
cultura de paz no ambiente escolar.  
 
PL 515/2025 Estabelece diretrizes de segurança e de vigilância nas escolas da rede 
municipal e dá outras providências.   
 
PL 514/2025 Dispõe sobre a instituição do Selo Escola Protetora no âmbito do 
município de São Paulo e dá outras providências.   
 
PL 568/2025 Dispõe sobre a criação da Plataforma Digital “SOS Criança”, canal 
público de atendimento, orientação e denúncia voltado à proteção de crianças e 
adolescentes no Município de São Paulo.  
 
PL 516/2025 Assegura o direito de todas as mães, crianças e adolescentes vítimas de 
qualquer tipo de violência ao acompanhamento psicológico gratuito, dentro do Centro 
de Atenção Psicossocial (CAPS) e integra ações à Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS) do SUS no município de São Paulo e dá outras providências. 
 
PL 487/2025 Institui o “Programa Olhos Atentos” destinado ao treinamento dos 
profissionais que compõem a equipe gestora da educação para identificação de sinais 
de violência, abuso moral, físico, sexual e exploração sexual de crianças e 
adolescentes, incluindo os casos em ambiente digital, no âmbito do município de São 
Paulo e dá outras providências. 
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PL 351/2025 Dispõe sobre diretrizes ao combate à violência infantil, dedicado ao 
enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes no município de São 
Paulo e dá outras providências.  
 
PR 19/2025 Dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar de prevenção à violência 
contra crianças e adolescentes.  
 
PL 600/2023 Dispõe sobre a capacitação escolar da primeira infância, crianças e 
adolescentes para identificação e prevenção de situação de violência. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 09 de dezembro de 2025. 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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